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r • 	 1 	 . PreTeltura Municipai da Vitoria de Santo Antao 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI NLD 2.34 
- 	Autoriza oFoder Executivo a contra 

tar parcelamento de dívida para com 
o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço-FGTS e dá outras providn-
cias correlatas. 

O PFEFEITO DO MLTNTCfPIO DA VITÓRIA DE SANTO ANTRO. 

Faço saber ciue  a Cmara Municipal de Vereadores apro-
vou e eu sanciono a presente Lei: 

Arb. l - Fica o Poder Executivo autorizado a, em no-
me do Município da VitSria de Santo Anto contratar parcelamentot 
da dívida para com o FGTS, através da Caixa Econ6mica Federal, na 
foma da Resoluç,o nP 042, de 24.06.91, do Conselho Curador do 
FGTS. 

Art. 2 - Para a garantia do principal e acessSrios, 
fica o Poder Executivo autorizado a utilizar parcelas do Fundo de 
Participaç.o dos Municípios-FFM, durante o prazo de vigncia do 
parcelamento autorizado por esta Lei. 

Art. 3P - O Poder Executivo consignará nos orçamentost 
anual e plurianual do Município, durante o prazo ciue  vier a ser 
esta1oelecido para o parcelamento, dotaçes suficientes 	amortiza 
ço do principal e acessrios resultantes do cumprimento desta 
Lei. 

Art. 4 - Esta Lei entrará em vigor a parir da data 
de sua pu'olicaço. 

Ari. 5 - Revogam-se as disposiçes em contrário. 

VitSria de Santo .Anto, 19 de setembro de 1991. 



Ht 
PREFEITURA MUNICIPAL DA VITÓRIA DE SAJTO ANTÃO 

LEI NP 2.345 
Autoriza o Poder Executivo a contratar parcelamento de divida para com 
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTSedá outras provdên-
cias correlatas. O Prefeito do Municipio da Vitoria de Santo Antro. Faço 
saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a pre-
sente Lei: Art. 19 - Fica o Poder Executivo autorizado a, em nome do 
Município da Vitória de Santo Antão contratar parcelamnto da dívida 
paracom o FGTS, através da Caixa Econmica Federal, na forma da Re-
solução nP 042, de 24.0691. do Conselho Curador do FGTS. Art. 29 - 
Para a ecrentia do principal e acessorios, fica o Poder Executivo autoriza-
do a utilizar p&celas do Fundo de Participação dos Municipios—FPM,du-
rante o prezo de vigéncia do parcelamento autorizado por esta Lei. Art. 

• 30 - O Podcr Executivo consignará nos orçamentos anual e plurianual do 
Municipio, dUrante o prazo que vier a ser estabelecido para o parcelamen: 
to, dotaç5es suficientes à arortizaç3o do principal e acessórios resultan-
tes do cumprimento detta Lei. Art. 42 - Esta Lei entrará em vigor a par-
tir da data dc sus publiccçáo. Art. 52 - Revogam-se as disposições em 
contrário. Vitória de Santo Antão,19 de setembro de 1991. Dr. IvoQuei-
rozCosta --Prefeko. (63503) 


